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““Todos têm direito ao Meio Ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo e essencial à sadia qualidade 

de vida, impondo-se ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defende-lo e preserva-

lo para as presentes e futuras gerações”.  

(Art. 225, Constituição da República Federativa 

do Brasil de 1988.) 

 



 

 

 

RESUMO 

 

 

FARIAS, Thiago da Silva. Gerenciamento de resíduos sólidos em uma empresa 
situada no município de Foz do Iguaçu/PR. 2015. 34. Monografia (Especialização em 
Gestão Ambiental em Municípios). Universidade Tecnológica Federal do Paraná, 
Medianeira, 2015. 
 

 

O crescente impacto ambiental decorrente das ações antrópicas torna imprescindível 
o desenvolvimento e execução de planos e projetos que contribuam com a mitigação 
dos efeitos adversos ocasionados pelas atividades geradoras de resíduos. O plano 
de gerenciamento de resíduos sólidos - PGRS é uma ferramenta estratégica que 
passou a ser essencial após vigor da Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS, 
instituída através da Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010. Desta maneira o PGRS 
deve ser elaborado em conformidade com as legislações ambientais vigentes 
relativas às atividades geradoras de resíduos, objetivando alcançar um modelo 
adequado de manejo dos resíduos sólidos. A geração de resíduos sólidos tem 
aumentado muito nos últimos anos, devido ao crescimento das sociedades e 
consequentemente o modo de vida baseado principalmente no consumo, sendo que 
a partir do sistema capitalista neoliberal, houve um avanço nas tecnologias e 
desenvolvimento das industrias e comércio no mundo. O tema definido para a 
pesquisa do trabalho levou em consideração a problemática encontrada na 
operacionalização ambientalmente correta dos resíduos gerados em uma empresa 
privada no município de Foz do Iguaçu/PR, a qual segue o ramo de atividade de 
comercio de produtos alimentícios não perecíveis, onde foi realizada uma vistoria 
técnica no empreendimento para verificação das condições ambientais para 
posterior elaboração do Plano, que visa palestra de sensibilização dos funcionários, 
adequação do empreendimento e adoção de medidas para uma correta segregação, 
acondicionamento e destinação final ambientalmente correta dos resíduos sólidos. 
 

 

Palavras-chave: Política nacional de resíduos sólidos, sensibilização, PGRS 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

 

FARIAS, Thiago da Silva. Management of solid waste in a company located in the 
municipality of Foz do Iguazu/PR. 2015. 34. Monografia (Especialização em Gestão 
Ambiental em Municípios). Universidade Tecnológica Federal do Paraná, 
Medianeira, 2015. 
 

 

The growing environmental impact of human activities is essential the development 
and implementation of plans and projects that contribute to the mitigation of adverse 
effects caused by the generators of waste activities. The plan of solid waste 
management - SWMP is a strategic tool that has become essential after force of the 
National Solid Waste Policy - PNRS, established by Law No. 12,305 of 02 August 
2010. In this way the SWMP must be prepared in compliance with current 
environmental legislation on the waste generating activities, aiming to achieve an 
appropriate model of solid waste management. The generation of solid waste has 
increased in recent years due to the growth of societies and consequently the way of 
life based mainly on consumption, and from the neoliberal capitalist system, there 
was a breakthrough in technology and development of industries and trade in the 
world . The theme set for the work of the research took into account the problems 
found in the environmentally friendly operation of the waste generated in a private 
company in the city of Foz do Iguaçu / PR, which follows the trade activity branch of 
non-perishable food products, where a technical inspection of the project was carried 
out to check the environmental conditions for further elaboration of the Plan, which 
aims to raise awareness lecture of employees, type of enterprises and adoption of 
measures for proper segregation, environmentally friendly packaging and disposal of 
solid waste. 
 
 
 
 
Keywords: National solid waste policy, awareness, PGRS. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

O crescente impacto ambiental decorrente das ações antrópicas torna 

imprescindível o desenvolvimento e execução de planos e projetos que contribuam 

com a mitigação dos efeitos adversos ocasionados pelas atividades geradoras de 

resíduos. 

No Brasil, foi instituída a Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS, 

através da Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, que rege sobre a prevenção e a 

redução da geração de resíduos, visando o desenvolvimento sustentável e limpo, 

com aplicação das responsabilidades dos geradores com intuito de melhorar a 

qualidade ambiental no Brasil (BRASIL, 2015). 

O plano de gerenciamento de resíduos sólidos é uma ferramenta estratégica 

elaborada em conformidade com as legislações ambientais vigentes relativas às 

atividades geradoras de resíduos, objetivando alcançar um modelo adequado de 

manejo dos resíduos sólidos (PREFEITURA DE SÃO PAULO, 2015). 

 

 

1.1 JUSTIFICATIVA 

 

 

O tema definido para a pesquisa do trabalho levou em consideração a 

problemática encontrada na operacionalização ambientalmente correta dos resíduos 

gerados em uma empresa privada no município de Foz do Iguaçu/PR. 

Destaca-se que o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos é um 

instrumento que permite definir a correta segregação, acondicionamento e 

destinação dos resíduos, a partir de decisões que envolvem um planejamento 

ambientalmente correto. 

A elaboração e execução do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, 

segundo pressupostos do desenvolvimento sustentável, têm por intuito a 

minimização dos impactos ambientais e melhores condições de vida para as 

presentes e futuras gerações (HARTMANN; SAMBERG, 2003). 
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2 OBJETIVO GERAL 

 

 

Elaboração do PRGS, de modo a subsidiar a implementação de 

administrativas, bem como o manejo correto e seguro dos resíduos sólidos gerados 

no empreendimento, visando a minimização dos impactos sobre a saúde pública e 

ao meio ambiente. 

 

 

2.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 

Os objetivos específicos que envolvem a pesquisa são: 

� Identificar os locais de geração dos resíduos sólidos; 

� Identificar os tipos de resíduos sólidos gerados;  

� Quantificar os tipos de resíduos sólidos; 

� Estudar as Normas Técnicas e legislações ambientais nas esferas 

Federal, Estadual e Municipal relacionada ao Plano de Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos; 

� Propor formas de manejo, acondicionamento, segregação, coleta, 

transporte, tratamento e disposição dos resíduos sólidos em conformidade 

com as legislações vigentes; 
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3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

 

3.1 RESÍDUOS SÓLIDOS  

 

 

 O ser humano, desde o princípio vem utilizando os recursos naturais 

renováveis e não renováveis para confecção de diversos objetos para uso comum 

no dia a dia, e a partir dessas são gerados os resíduos sólidos que na atualidade 

representam grande problema socioambiental. 

A geração de resíduos sólidos tem aumentado muito nos últimos anos, 

devido ao crescimento das sociedades e consequentemente o modo de vida 

baseado principalmente no consumo, sendo que a partir do sistema capitalista 

neoliberal, houve um avanço nas tecnologias e desenvolvimento das indústrias e 

comércio no mundo (JACOBI; BESEN, 2011). 

O meio ambiente por sua vez acaba sendo influenciado direto e 

indiretamente, uma vez que a sua degradação se inicia durante a extração de 

matéria-prima, fabricação do produto, e o seu descarte.      

 A implementação adequada do gerenciamento dos resíduos sólidos nos 

locais de geração, impõem a redução, reaproveitamento, além de favorecer recurso 

financeiro aos catadores e redução de gastos com energia (KLUNDER et al., 2001; 

ADEDIPE et al., 2005). 

 Segundo Jacobi e Besen (2011) o poder público municipal tem total 

responsabilidade em realizar a coleta, transporte e destinação ambientalmente 

correta dos resíduos sólidos gerados nos limites de abrangência do território 

municipal, uma vez que quando não há esta operação os resíduos acabam sendo 

lançados e depositados de forma incorreta em rios e solos ocasionando problemas 

de saúde pública, e quando queimados a céu aberto, acaba poluindo o ar. 

 De acordo com a Abrelpe (2009) a média de geração de resíduos sólidos no 

Brasil equivale a cerca de 1 a 1,15 kg/hab./dia, aproximando muito dos Países 

Europeus onde a média é de 1,2 kg/hab./dia. Durante o ano de 2009 o País gerou 

cerca de 57 milhões de resíduos sólidos urbanos, sendo que destes, 23 milhões 

gerados apenas nas capitais e algumas cidades com população superior a 500 mil 
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habitantes, valor corresponde a um aumento de 7,7% em relação ao ano 

antecessor. A partir dos inúmeros problemas ambientais enfrentados nos últimos 

anos com a disposição inadequada de resíduos em lixões a céu aberto, houve-se a 

necessidade de implantar o sistema de gestão integrada de resíduos pelos gestores 

públicos municipais, conforme Lei 12.305/2010. 

 

 

3.2 POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO BRASIL 

 

 

No Brasil foi instituída a Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS pela 

Lei Federal nº 12.305/2010, regulamentada pelo Decreto nº 7.404/2010, a qual rege 

os princípios básicos, objetivos e diretrizes para o adequado gerenciamento nacional 

dos resíduos sólidos gerados no País.   

Segundo Brasil (2015), resíduos sólidos são todos os materiais no estado 

sólido ou semi-sólido, resultante de uma ação ou processo produtivo de atividades 

industriais, domésticas, comerciais, agrícolas, hospitalares, entre outras. 

Determinados tipos de resíduos podem ser reaproveitados através de sua 

transformação em matéria prima para confecção de outro material, desde que o 

mesmo tenha um adequado manejo (GARCIA; FLORES, 2010). 

Desta forma o PNRS incube diversos instrumentos que favorece a adequada 

gestão no país, sendo de responsabilidade de todas as indústrias, empresas, 

fornecedores, a elaboração do plano de gerenciamento de resíduos, apresentação 

de inventários e declarações anuais, educação ambiental, monitoramento, 

fiscalização, entre outros. 

 

 

3.3 LEGISLAÇÃO NO MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU 

  

 

Visando o atendimento do PNRS o município de Foz do Iguaçu implantou o 

Aterro Sanitário, não depositando mais os resíduos gerados pela população em 

lixões a céu aberto, além de contar com centros de triagem de resíduos sólidos e 

logística reversa (AMN, 2014). Além disso, foi implementada a Lei complementar nº 
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198/2012 sancionada pelo Prefeito em 11 de dezembro de 2012, baseada na PNRS, 

que regulamenta e determina os deveres e diretrizes a serem adotadas pelos 

geradores de resíduos sólidos no município. 

Esta legislação municipal considera pequenos geradores não domiciliares 

todos aqueles que geram até 150 kg/mês de resíduos sólidos do tipo úmido, seco e 

rejeito, e grande gerador não domiciliar todos aqueles que geram acima de 150 

kg/mês. Determina também a responsabilidade da logística reversa para todos os 

que geram resíduos do tipo perigoso, isentando a recolha destes pelo poder público. 

 A Lei obriga todo gerador não domiciliar a apresentar ao poder público 

municipal a apresentação do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS 

e atualização anual do mesmo, a ser elaborado por profissional técnico habilitado. 

 Essas determinações auxiliam na segregação e destinação ambientalmente 

correta dentro do município, fazendo com que haja um aumento na vida útil do 

aterro, redução de passivos ambientais, além de gerar renda aos que dependem dos 

resíduos recicláveis. 

   

 

3.4 CLASSIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

  

 

De acordo com a NBR/ABNT 10004/2004 os resíduos sólidos são 

classificados em Classe I (perigosos) e Classe II (não perigosos).  

 Os resíduos Classe I são classificados desta forma por apresentarem 

inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade ou patogenicidade. Já os 

resíduos Classe II, são divididos em Classe II A – não inertes, que apresentam 

biodegradabilidade, combustibilidade ou solubilidade em água desde que não se 

enquadrem como resíduos perigoso ou inerte. 

 Os resíduos que não tiverem nenhum de seus constituintes alterados quando 

submetidos a um contato dinâmico e estático com a água, temperatura ambiente, 

são classificados como resíduos Classe II B  - inertes. 
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4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 

O presente trabalho foi realizado em uma empresa privada situada no 

município de Foz do Iguaçu Paraná, a qual atua no ramo de atividade de comércio 

de produtos alimentícios não perecíveis. Em um primeiro momento foi realizada uma 

visita técnica ao empreendimento para levantamento das informações ambientais 

condizentes para elaboração do plano de manejo e gerenciamento dos resíduos 

sólidos gerados. 

Os procedimentos de quantificação, amostragem e classificação dos 

resíduos sólidos gerados foram baseados em recomendações da normativa ABNT 

NBR 10.007/2004, respeitando as proporcionalidades dos diferentes tipos de 

resíduos. A aferição correta dos resíduos foi estabelecida através dos comprovantes 

de pesagem realizadas pelas empresas de transporte externo. 

A partir da visita técnica foram propostas medidas corretivas na segregação 

e acondicionamento dos resíduos sólidos da empresa, a fim de que os mesmos 

pudessem ser reutilizados, e adotadas medidas adequadas de tratamento e 

disposição final (BRASIL, 2012; MELO et al., 2008).   

 

 

4.1 LOCAL DA PESQUISA 

 

 

O trabalho foi realizado em um empreendimento situado no município de Foz 

do Iguaçu Paraná, o qual conta com um quadro de 15 funcionários. 

Este empreendimento possui ramo de atividade de comercialização de 

produtos alimentícios não perecíveis em gerais, onde adquirem produtos de diversas 

marcas em grandes quantidades, realiza a estocagem dos mesmos em depósito e 

monta kit`s para revenda. 

Após a venda, a empresa conta com uma frota de veículos para realização 

da entrega produtos. 
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4.2 TIPO DE PESQUISA 

 

 

O presente projeto pode ser caracterizado como estudo de caso, e em 

relação a sua forma de abordagem é considerado qualitativo e quantitativo, devido a 

análise dos dados serem através de técnicas estatísticas e análise reflexiva pelo 

pesquisador.  

Em relação aos objetivos desta pesquisa, a mesma é considerada de caráter 

exploratório, haja vista que visa proporcionar maior familiaridade com o assunto em 

questão e consequentemente gerar novas hipóteses a cerca do tema (GIL, 2010). 

 

 

4.3 INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS 

 

 

O trabalho foi estruturado em seis momentos, sendo eles identificação das 

unidades geradoras, quantificação dos resíduos sólidos, classificação dos resíduos 

sólidos, manejo dos resíduos sólidos e programa de educação ambiental. 

A identificação das unidades geradoras ocorreu mediante visita técnica ao 

empreendimento, onde o processo de classificação envolveu a identificação do 

processo e atividade que lhes deu origem, seus constituintes e características, para 

assim determinar a periculosidade do resíduo. 

Já a quantificação dos resíduos sólidos obedeceu às normas da NBR 

10007:2004 (ABNT), respeitando as proporcionalidades dos diferentes resíduos, 

bem como verificação do controle de geração de resíduos. 

A classificação dos resíduos ocorreu de acordo com a norma NBR 

10004:2004 (ABNT) e o código de cores referente a Resolução CONAMA 275 de 25 

de Abril de 2001. 

Quanto ao manejo dos resíduos, foi avaliado como estava ocorrendo dentro 

dos setores da empresa, para posteriormente propor o manejo adequado dos 

resíduos, com a descrição do processo de segregação, acondicionamento, coleta, 

transporte, tratamento e disposição dos resíduos sólidos em conformidade com as 

legislações vigentes.   
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Já o programa de educação ambiental ocorreu através de treinamento dos 

funcionários com o fornecimento de uma palestra expositiva, através do uso de 

equipamento multimídia e dinâmicas de grupo. A palestra conteve conteúdos 

referente a problemática dos resíduos, ciclo de vida dos materiais, classificação dos 

resíduos, coleta seletiva, reciclagem, sistema de gerenciamento dos resíduos, 

separação, acondicionamento correto dos resíduos, destinação final dos resíduos, 

agenda de coleta externa dos resíduos. 

Foi desenvolvida uma cartilha de coleta seletiva contendo os mesmos 

conteúdos da palestra, a qual foi disponibilizada a cada funcionário da empresa a fim 

de facilitar e orientar a adequada segregação e destinação final dos resíduos 

gerados no estabelecimento comercial. 

Essas determinações do projeto se fizeram necessárias devido a 

preocupação quanto aos procedimentos de manuseio, acondicionamento e coleta 

dos resíduos gerados na empresa, pois determinados resíduos podem ficar 

irrecuperáveis se obtiver uma segregação errônea. 

 

 

4.5 ANÁLISES DOS DADOS 

 

 

A análise dos dados do projeto foi realizada através de método estatístico 

quantitativo pelo software excel 2007, verificando a quantidade de resíduos gerados, 

proporção de lixeiras para acondicionamento externo dos resíduos, e tipo de 

resíduos gerados. 

Estas análises reflexivas foram necessárias para propor sugestões de 

melhorias no empreendimento, visando melhor qualidade ambiental. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

5.1 UNIDADES GERADORAS 

 

 

A empresa conta com um imóvel locado com oito cômodos, os quais 

referem-se a unidades geradoras de resíduos sólidos, conforme apresenta a tabela 

abaixo: 

 

Item Unidade Geradora Descrição 

01 Recepção  
Este espaço é destinado a recepção dos clientes 
e fornecedores. 

02 Áreas Administrativa 

A área administrativa conta com oito funcionários 
e contém os seguintes escritórios: 

� Sala do sócio-administrador; 
� Sala de Gerencia; 
� Sala de setor de compras; 
� Sala de setor de vendas; 

03 Copa 
Neste espaço são realizados apenas lanches e 
café da manhã e da tarde, para funcionários e 
clientes. 

04 Depósito 1 
A empresa utiliza o depósito 1 para 
armazenamento dos produtos adquiridos dos 
fornecedores 

05 Depósito 2 
O depósito 2 é utilizado para acondicionamento 
dos produtos prontos para a venda e entrega.  

06 Estacionamento 
O imóvel contempla amplo estacionamento para 
veículos automotores, bem como 
descarregamento e carregamento de produtos. 

07 Sanitários O empreendimento contempla dois sanitários. 

08 
Depósito de Resíduos 
Sólidos 

A empresa implantou um espaço adequado 
destinado ao acondicionamento dos resíduos 
sólidos. 

 

Quadro I: Unidades Geradoras de Resíduos Sólidos 
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5.2 CLASSIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS GERADOS  

 

 

  

A Classificação dos resíduos sólidos gerados no empreendimento foi 

determinada de acordo com a classificação da ABNT: NBR 10.004/2004 e 

Resolução CONAMA 275/2001, os quais seguem:  

 

Unidades 
Geradoras 

Código do Resíduo 
(NBR10004:2004) 

Código de 
Cores 

(Resolução 
CONAMA 275/ 

2001) 

Descrição do Resíduo 

 
 
� Recepção 

� Área 

Administrativa 

� Copa  

� Depósito 1 

� Depósito 2 

� Estacionamento  

� Sanitários 

Classe I: Perigosos Laranja Lâmpadas fluorescentes 
Classe I: Perigosos Laranja Pilhas  

Classe I: Perigosos Laranja 
Eletroeletrônicos 
inservíveis 

Classe II: Não 
Perigosos  
II – A: Não Inertes 
Resíduos orgânicos 

Marrom 
Restos de alimentos, 
poda de gramado e de 
árvores 

Classe II: Não 
Perigosos  
II – A: Não Inertes 
Rejeitos 

Cinza 

Resíduos não recicláveis 
ou misturados ou 
contaminados, tais como 
papel higiênico, papel 
toalha, guardanapos 
usados, etc 

Classe II: Não 
Perigosos  
II – A: Não Inertes 
Resíduos recicláveis: 
Papel/papelão 

Azul 

Papel A4, rascunhos, 
envelopes, calendários, 
tarifas, aparas de papel, 
embalagens de papel, 
caixas de papelão, etc. 

� Recepção 

� Área 

Administrativa 

� Copa  

� Depósito 1 

� Depósito 2 

� Estacionamento  

� Sanitários 

Classe II: Não 
Perigosos  
II – A: Não Inertes 
Resíduos recicláveis: 
Plásticos 

Vermelho 

Copos descartáveis, 
garrafas plásticas, 
canudos, canetas, pastas 
inservíveis, embalagens 
de plásticos, papel filme, 
etc. 

Quadro II: Classificação dos Resíduos Sólidos Gerados 
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� Recepção 

� Área 

Administrativa 

� Copa  

� Depósito 1 

� Depósito 2 

� Estacionamento 

� Sanitários 

Classe II: Não 
Perigosos  
II – A: Não Inertes 
Resíduos recicláveis: 
Vidros 

Verde 
Frascos inservíveis, 
garrafas de refrigerantes, 
vidros de janelas, etc. 

Classe II: Não 
Perigosos  
II – A: Não Inertes 
Resíduos recicláveis: 
Metal 

Amarelo 
Arame, fios de energia, 
peças de metais, etc. 

 

Continuação do Quadro II: Classificação dos Resíduos Sólidos Gerados 

 

De acordo com NBR 10.004 os resíduos são classificados em função de sua 

periculosidade, sendo que as lâmpadas fluorescentes, eletroeletrônicos inservíveis, 

pilhas e baterias foram classificadas como perigosas devido a presença de metais 

pesados. 

Os restos de alimentos, poda de gramado e de árvores foram considerados 

orgânicos devido a sua degradabilidade. 

  

 

5.3 QUANTIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS GERADOS 

 

 

  

A partir da análise dos dados catalogados, através dos recibos fornecidos 

pelas empresas que recolheram os resíduos sólidos, foi possível estimar as 

quantidades mensais de resíduos sólidos gerados pela empresa objeto de estudo, 

conforme representa o gráfico 01.  
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Grafico 1: Quantidade de Resíduos Sólidos Gerados 

 

 

 Orgânico Rejeito Papel Plástico Vidro Metal Lâmpadas Pilhas Eletrônicos 

Jan 4 kg 19 kg 60 kg 32 kg 0 kg 4 kg 2 um 0 um 0 un 

Fev 4 kg 17 kg 40 kg 30 kg 0 kg 2 kg 0 um 0 um 0 un 

Mar 5 kg 20 kg 46 kg 35 kg 2 kg 3 kg 0 um 0 um 0 un 

Abr 3 kg 20 kg 55 kg 29 kg 0 kg 3 kg 0 um 1 um 0 un 

Mai 2 kg 16 kg 38 kg 21 kg 1 kg 5 kg 1 um 0 um 0 un 

Jun 5 kg 18 kg 43 kg 24 kg 0 kg 2 kg 0 um 0 um 0 un 

 

Quadro III: Quantidade de Resíduos Sólidos Gerados 

 

Destaca-se que a recepção e área administrativa do empreendimento geram 

poucos resíduos constituídos apenas por papel de impressão, copos descartáveis, 

restos de alimentos, latas de refrigerantes, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes 

e embalagens plásticas. A copa por sua vez é um espaço onde se gera uma 

quantidade maior de resíduos orgânicos, e pouca quantidade de copos descartáveis, 

latas de refrigerantes, embalagens plásticas e de papel, lâmpadas fluorescentes. 



 

 

23 

 Nos depósitos são gerados em maior quantidade os resíduos recicláveis 

(embalagens plásticas e de papel), mas também lâmpadas fluorescentes. 

 Nos sanitários são gerados embalagens plásticas e de papel de produtos de 

higiene, papel toalha usado, papel higiênico usado, absorventes, lâmpadas 

fluorescentes. No estacionamento e depósito de resíduos não são gerados resíduos. 

 

 

5.4 MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

 

 

5.4.1 Segregação 

 

  

A partir da visita a empresa foi possível verificar que não havia uma 

segregação adequada dos resíduos, sendo que devido a mistura dos diversos tipos 

de resíduos não havia possibilidades realizar a reciclagem dos mesmos. Desta 

forma optou-se por propor a medida de segregação dos resíduos em todos os locais 

de geração dos mesmos baseando-se na Resolução 275 do CONAMA através do 

código de cores, evitando-se a mistura de resíduos incompatíveis, possibilitando a 

reutilização, reciclagem ou a compostagem, conforme quadro IV (MEDEIROS, 

2012). 

De forma a facilitar a separação de cada resíduo gerado no empreendimento, 

foram adotados conjuntos de coletores plásticos com cores diferenciadas e ainda, 

padronizados com adesivos referentes à classificação dos resíduos sólidos 

(COELHO et al., 2010). 

 

COR TIPO DE RESÍDUOS 

AZUL PAPÉIS/PAPELÕES 

VERMELHO PLÁSTICOS 

VERDE VIDROS 

AMARELO METAIS 

LARANJA RESÍDUOS PERIGOSOS 

MARROM RESÍDUOS ORGÂNICOS 

CINZA RESÍDUOS NÃO RECICLÁVEIS 

 

Quadro IV: Código das cores, baseada na resolução do CONAMA. 
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5.4.2 Coleta interna e acondicionamento dos resíduos 

 

  

A coleta interna proposta, visou realizar o procedimento de retirada dos 

resíduos em todas as unidades geradoras do empreendimento todos os dias, a fim 

de os resíduos ser acondicionados na área de acondicionamento externo para 

aguardar a coleta externa. 

De maneira a facilitar os trabalhos de coleta interna, optou-se pela aquisição 

de carros coletores com dimensões de 120 litros para os resíduos recicláveis, bem 

como de 35 litros para os orgânicos e rejeitos, com intuito de suportar o acúmulo de 

resíduos gerados na empresa, conforme figura 1 (CAMERA, 2010; VIEIRA, 2013). 

 

  
 

 

Figura 1: Modelos de coletores e lixeiras para coleta seletiva 

 

Segundo Camera 2010, todos os recipientes destinados ao 

acondicionamento dos resíduos sólidos, deverão oferecer compatibilidade com o tipo 

e característica de resíduo gerado, capacidade de conter sem ocasionar transbordo 

e vazamento de seu interior, resistência física, além de maior durabilidade e 

adequada característica física para realização de transporte considerando a forma, 

peso e volume de cada resíduo. 

 

Os recipientes para acondicionamento dos resíduos deverão ser de 
material compatível com os resíduos gerados, ter capacidade de 
conter os resíduos no seu interior sem causar vazamentos ou 
transbordo, apresentar resistência física, durabilidade e 
compatibilidade com o equipamento de transporte, em termos de 
forma, volume e peso. 
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Para o acondicionamento dos resíduos perigosos gerados na empresa 

(pilhas, baterias e lâmpadas fluorescentes) foi utilizado carro coletor de 200 litros de 

material plástico com tampa, onde esses resíduos inservíveis eram depositados 

(PINHEIRO, 2009).  

Durante a realização dos procedimentos de coleta interna dos resíduos, 

deverão ser utilizados os equipamentos de proteção individual – EPI’s, tais como 

luvas, botas, mascaras e avental, devido a periculosidade que cada resíduo 

apresenta (FIRJAN, 2006). 

Quanto aos procedimentos de coleta interna das lâmpadas fluorescentes, 

pilhas e baterias, deverão ser realizadas de maneira adequada a fim de evitar 

acidentes e contaminação a partir da quebra ou dado. 

O local de acondicionamento externo é imprescindível, a fim de evitar 

proliferação de vetores, exalação de odores, além de evitar poluição visual, portanto, 

foi proposto utilizar um local adequado na divisa frontal do imóvel e construir o abrigo 

temporário para os resíduos. O abrigo para estocagem dos resíduos foi construído 

em alvenaria com paredes e piso impermeabilizados e material alisado lavável, além 

de ser fechado e dotado de dimensões suficientes para acondicionamento mínimo 

de 3 dias de geração de resíduos com empilhamento máximo de 1,20 metros, com 

ventilação correspondente mínima de 1/20 da área do piso e não inferior a 0,20 m², 

porta de acesso com abertura para fora, ponto de água próximo e sinalização 

(BRASIL, 2004). 

A limpeza e higienização dos coletores, bem como dos locais de 

acondicionamento dos resíduos devem ser realizados periodicamente, a fim de 

evitar proliferação de vetores e odores. Desta forma, propôs a realização desta 

atividade com periodicidade semanal ou sempre que apresentar sujidade, através da 

recolha dos resíduos que permanecem nos coletores plásticos e locais de 

acondicionamentos manualmente, realização da lavagem com uso de água corrente 

e soluções de limpeza, enxágue, aplicação de desinfetantes e por fim a secagem, 

com uso de EPI’s (MEDEIROS, 2012). 
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5.4.3 Transporte externo e destinação final dos resíduos 

 

  

O transporte externo dos resíduos é de responsabilidade das empresas 

terceirizadas, sendo que os resíduos orgânicos e rejeitos serão realizados pela 

empresa Vital Engenharia Ambiental, através de caminhões compactadores, que 

coletarão os mesmos e posteriormente encaminharão estes para aterro sanitário 

municipal. Para a recolha dos resíduos recicláveis foi firmado Termo de 

Compromisso com a Cooperativa dos Agentes Ambientais de Foz do Iguaçu – 

COAAFI visando atendimento da implantação do programa coleta seletiva solidária 

pelo Poder Público Municipal, sendo que a Cooperativa recolherá os resíduos 

através de caminhão baú e destinará os mesmos a uma das unidades de triagem da 

COAAFI, conforme demonstra o quadro V.  

Os resíduos perigosos ficarão acondicionados nos coletores até atingir uma 

quantidade adequada para realização da devolução aos fornecedores, conforme 

quadro V. 

 

 

Código do 
Resíduo 

(NBR10004:2004) 

Período de 
Recolhimento 

Acondicionamento/ 
Armazenamento 

Responsável 
pelo 

Recolhimento 

Disposição 
Final 

Classe I: Perigosos 
 
Lâmpadas 
fluorescentes 

Semestralmente 

Armazenamento em 
carro coletor plástico 
na 200 litros de cor 
laranja. 

Devolução aos 
fornecedores 

Reciclagem e 
Aterro Industrial 

Classe I: Perigosos 
 
Pilhas e baterias 

Semestralmente 

Armazenamento e 
acondicionamento em 
carro coletor plástico 
de 200 litros na cor 
laranja. 

Devolução aos 
fornecedores 

Reciclagem ou 
Aterro industrial 

Classe II: Não 
Perigosos  
II – A: Não Inertes 
Resíduos 
orgânicos 

Três vezes por 
semana 

Armazenamento em 
sacos plásticos e 
acondicionados em 
carro coletor na cor 
marrom.  

Sistema de 
Coleta 
Municipal: Vital 
Engenharia 
Ambiental 

Aterro Sanitário 

Classe II: Não 
Perigosos  
II – A: Não Inertes 
Rejeitos 

Três vezes por 
semana 

Armazenamento em 
sacos plásticos e 
acondicionados em 
carro coletor na cor 
cinza.  

Sistema de 
Coleta 
Municipal: Vital 
Engenharia 
Ambiental 

Aterro Sanitário 

 

Quadro V: Destinação Final dos Resíduos  
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Código do 
Resíduo 

(NBR10004:2004) 

Período de 
Recolhimento 

Acondicionamento/ 
Armazenamento 

Responsável 
pelo 

Recolhimento 

Disposição 
Final 

Classe II: Não 
Perigosos  
II – A: Não Inertes 
Resíduos 
recicláveis: 
Papel/papelão 

Semanalmente 

Armazenamento em 
sacos plásticos e 
acondicionados em 
carro coletor na cor 
azul. 

Cooperativa 
dos Agentes 
Ambientais de 
Foz do Iguaçu – 
COAAFI. 

Centro de 
triagem, 
prensagem e 
empresa de 
beneficiamento 
de materiais 
recicláveis. 

Classe II: Não 
Perigosos  
II – A: Não Inertes 
Resíduos 
recicláveis: 
Plásticos 

Semanalmente 

Armazenamento em 
sacos plásticos e 
acondicionados em 
carro coletor na cor 
vermelha. 

Cooperativa 
dos Agentes 
Ambientais de 
Foz do Iguaçu – 
COAAFI. 

Centro de 
triagem, 
prensagem e 
empresa de 
beneficiamento 
de materiais 
recicláveis. 

Classe II: Não 
Perigosos  
II – A: Não Inertes 
Resíduos 
recicláveis: Vidros 

Semanalmente 

Armazenamento em 
sacos plásticos e 
acondicionados em 
carro coletor na cor 
verde. 

Cooperativa 
dos Agentes 
Ambientais de 
Foz do Iguaçu – 
COAAFI. 

Centro de 
triagem, 
prensagem e 
empresa de 
beneficiamento 
de materiais 
recicláveis. 

Classe II: Não 
Perigosos  
II – A: Não Inertes 
Resíduos 
recicláveis: Metal 

Semanalmente 

Armazenamento em 
sacos plásticos e 
acondicionados em 
carro coletor na cor 
amarela. 

Cooperativa 
dos Agentes 
Ambientais de 
Foz do Iguaçu – 
COAAFI. 

Centro de 
triagem, 
prensagem e 
empresa de 
beneficiamento 
de materiais 
recicláveis. 

  

Continuação do quadro V: Destinação Final dos Resíduos  

 

5.5 PROGRAMA DE REDUÇÃO NA FONTE GERADORA  

 

  

O programa de redução na fonte é fundamentado na Produção Mais Limpa e 

na metodologia dos 3 R´s: Reduzir, Reutilizar e Reciclar, desta forma foram 

propostas algumas medidas que visam melhor esta atitude no empreendimento. 

Reduzir ao máximo a geração de resíduos, eliminando os desperdícios, 

rejeitando produtos e embalagens supérfluas, usando plenamente os recursos. 

Reutilizar os produtos e materiais.  Reciclar, através da transformação de materiais 

para a produção de matérias-primas para outros produtos, portanto os resíduos 

recicláveis devem ser encaminhados para a reciclagem, por meio da coleta seletiva 

(CAMERA, 2010). 
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Assim, apresentam-se algumas atitudes que podem viabilizar o programa: 

• Evitar uso de copos plásticos; 

• Comprar apenas o necessário; 

• Reutilizar papéis como rascunho; 

• Comprar produtos de limpeza em recipientes retornáveis; 

• Separar os resíduos recicláveis para beneficiamento; 

• Se não for possível reduzir o lixo, tentar reutilizar estes resíduos; 

• Separar adequadamente os resíduos perigosos de acordo com a destinação 

final; 

• Sensibilizar colaboradores através de Programa de Educação Ambiental. 

 
 
5.6 PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL  

 

  

Para que o adequado gerenciamento dos resíduos tenha uma melhor 

eficiência, é de suma importância a realização do programa de educação ambiental 

visando à sensibilização e conscientização dos colaboradores e responsáveis pelo 

empreendimento, com o intuito de minimizar os resíduos gerados e adequar o 

manejo dos resíduos sólidos a serem gerados neste empreendimento (CAMERA, 

2010).  

O programa de educação ambiental foi realizado através da realização de 

uma palestra aos colaboradores e responsáveis pelo empreendimento para divulgar 

o programa de coleta seletiva. A palestra teve abordagem dos aspectos conceituais 

e práticos que envolvem as atividades relacionadas ao adequado gerenciamento 

dos resíduos no empreendimento, e foi realizada após as melhorias e adequações 

no empreendimento com duração de aproximadamente uma hora. 

 

 

5.7 MONITORAMENTO DO PLANO  

 

  

A partir da implantação do gerenciamento de resíduos, deverá se proceder o 

acompanhamento da evolução do mesmo, através das ações desenvolvidas ao 

longo dos meses, a fim de verificar a integridade, regularidade e efetivo do plano. As 



 

 

29 

avaliações deverão ser semestrais e ter finalidade de registrar as conformidades e 

inconformidades, e a partir propor medidas de ações corretivas e de melhorias no 

plano (CAMERA, 2010). 

No apêndice II apresenta a ficha de avaliação periódica.  

 

 



 

 

30 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Todo empreendimento gera resíduos sólidos, seja ele orgânico, rejeito, 

reciclável e até mesmo perigosos, sendo que esses resíduos devem ser segregados, 

acondicionados e destinados ambientalmente correto atendendo as legislações e 

normas técnicas vigentes. 

Sempre que tratado o assunto de regularização ambiental o empreendedor 

lembra-se de custos desnecessários e adicionais, que poderiam ser poupados. 

Porém, passa despercebido a preservação ambiental, utilização de recursos naturais 

com zelo, redução do uso de matéria-prima, energia e água, entre outros benefícios 

para planeta, bem como a todos os habitantes. 

A empresa objeto deste plano não realizava segregação dos resíduos, e eram 

acondicionados de maneira errada, bem como sua destinação. Desta forma, o Plano 

de Gerenciamento de Resíduos Sólidos proposto e aplicado pela empresa permitiu 

uma melhor organização na empresa, além de redução do odor dos resíduos e dos 

vetores, além de beneficiar o desenvolvimento social através da doação dos 

resíduos passíveis de reciclagem para a Cooperativa dos Agentes Ambientais de 

Foz do Iguaçu – COAAFI. 
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APÊNDICE 1 

 

FICHA DE AVALIAÇÃO PERIÓDICA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Nome da empresa: 

Endereço: 

Cidade: Estado: 

Licença Ambiental Nº: Data da Avaliação: 

Responsável pelas informações: 

Classificação dos resíduos sólidos gerados: 
 
01 Houve alteração no tipo de resíduos gerados no empreendimento? 

 
 
02 Houve alteração na quantidade de resíduos gerados?  

 
                    Aumentou                           Estável                               Reduziu 
 
               
03 Houve alteração no tratamento dos resíduos sólidos gerados? 

 
 

04 
Houve alteração no fluxograma dos pontos de geração dos 
resíduos? 

 
 

05 
Há necessidade de modificar a periodicidade das coletas internas 
e/ou externas?  

 
 

06 
Houve alguma inconformidade? Há necessidade de propor ações 
corretivas?  

 
  

07 
Houve alteração nas resoluções, normas e legislação referente aos 
resíduos sólidos? 

 
  
OBSERVAÇÕES 
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